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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGAO ELETRONICO Nº 02512022 
(Processo Administrativo nº 10.02012022) 

EDITAL 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de João Usboa - MA, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde e do Pregoeiro Oficial_ e Equipe de Apoio, des1g_nados pela 
Portaria nº 114, de 15 de Janeiro de 2021, sediada na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, João Lisboa - MA, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÓNICA, com critério de julgamento menor 
preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº_ 10.024, de 2~ de 
setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP n 01 , 
de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do 
Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 26.09.2022 
Horário: 08:00 hs (oito horas) - Horário de Brasília - DF 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. o objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa especializada para a elaboração, aplicação, correçao e resultado final de Processo Seletivo 
para provimento de cargos de Agente Comunitário de Saúde - ACS e Agente Comunitário de Endemias 
- ACE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

10.301 .0003.2-058 - Manut. e Func. da Atenção Básica de Saúde 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa Jurídica 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrónica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

3.6. A não observancia do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação 
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4. DA PARTICIPAÇAO NO PREGAO. . . . . . 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cuJO ramo de ~t1v1dade seJa compatlvel corr:i o objeto 
desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramente Unificado de 
Fornecedores'.... SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1 . Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e para o 
microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente· 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio 
do sistema eletrónico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1 .1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalicias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII , da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SL TI /MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
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4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados e~ec~tando trabalh~ degrada~te_ ou 
forçado, observando O disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no IncIso Ili do art. 5 da Constituição 

Federal; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprir,:iento ~e reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilita?º da PrevIdêncIa Soc1~I e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1° da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrónico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1 . Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços. 
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6.4. os preços ofertados, tanto na proposta inici~I, . quanto ~a etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, naü lhe assistindo o direito de ple1tear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6 .5. o prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. o descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sist~ma eletrónico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
regIstro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 50,00 
(cinquenta reais). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7 .1 o. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minu~os e, após i_sso, será pro~rogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do penado de 

duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois ~inuto~ e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

7 .12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar­

se-á automaticamente. 

7 .13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automáUca _pelo sistema, ~o~erá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão publica de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitas dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

7 .15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7 .16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7 .17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos part1c1pantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a m,croempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se ldenbfique aquela que pnmeiro poderá apresentar melhor ofe~ 
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7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos· 

7.26.1. no pais; 

7.26.2. por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrónico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública , o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrónico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro sollc1tará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1 . Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao obJeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9º 
do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligencias para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 
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8.5. o Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital comple~entar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5 1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8 5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de cat~logos, fol~et_os ou 
propostas, encaminhados por meio eletrónico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrónico, sob pena de não 
aceitação da proposta 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e 
horário para a sua continu idade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrónico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantaioso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seJa obtido preço melhor. 

8.8.2. A negoc1açao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.1 O. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www portaldatransparencia.gov.br/ceis): 
c) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj 1us.br/improbidade adm/consultar reguerido.php). 
d) Lista de lnidóneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b.', ·c" e d ' acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps. teu. qov. br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majontáno, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
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contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja s 

majoritário. 

9.1.2.1. caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas o gestor diligenciará para verific_a_r se h~uve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmped1t1vas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros 

9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de part1c1pação a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 

9.2.1 o interessado para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 
03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas, 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão publica, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do sub1tem acima implicará a inabilitaçao do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrónicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, § 3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá­
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceites registros de CNPJ oe licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições 

9. 7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
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9.8. Habilitação jurídica: . 
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o regIstro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorizaçao; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectIva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas conforme o caso, 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidao 
expedida conJuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional {PGFN), referente a todos os creditas tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4 prova de inex·stênc1a de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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9.10. Qualificação Econômico-Financeira. . . 
9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 1uríd1ca; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empr~sa, ve~a_da a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices ofic1a1s quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2 1. no caso de empresa constituída no exerc1cio sociai vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábe1s referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. é admissível o balanço intermed1áno se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.10 2 3 Caso o licitante seja cooperativa tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração. sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), S01vência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) 
resultantes da aplicação das fórmulas 

LG = 

SG= 

Ativo Circu@nte + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = ___ A...;_tivo Circulante 
Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 1 O% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.11 . Qualificação Técnica 
9.11 .1. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o obJeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11 .2. Para fins da comprovação de que trata este sub1tem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas. 

911 2.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO, APLICAÇÃO, CORREÇÃO E 
RESULTADO FINAL DE PROCESSO SELETIVO. 

9.12. O licitante enquadrado como m1croempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à reguiaridade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
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9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma re~trição _no ~u~ tang_e à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias uteIs, apos a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem preJuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat ' a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exIg1dos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a mIcroempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será dec larado 
vencedor. 

1 O. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

1 O 1.1 ser redI9Ida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
oelo licitante ou seu representante legal 

1 O 1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art 5° da Lei nº 8.666/93). 

1 O 3 1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros· no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou cte qualquer outra condiçao que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do obJeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internei após a homologação. [:\ \ 
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11 .1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer 1tcItante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

11 .2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11 .2 1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as 
condições de adm1ss1bilidade do recurso. 

11 .2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11 .2.3. Uma vez admitido o recurso o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta· 

12.1 .1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12. í .2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não ass111ar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses. serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.'I . A convocação se dara por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento hc1tatorio. 

12.2 2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O obJeto da licitação será adJud1cado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento hc1tatório 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1. Após a homologação da llc1tação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

QJ 
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14.2. o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrume~to eq~iv~lente, conforme o caso ~~ota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuIzo das 
sanções previstas neste Ed ital 

14.2 1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contra+o ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da AdJud1catária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento 

14 2.2. O prazo previsto no sub1tem anterior poderá ser prorrogado, por igual perlodo, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhec1merito de que 

14 3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8 666, de 1993, 

14 3 2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14 3 3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 

14.4. O prazo de vigência da contratação é de seis meses, contados a partir de sua assinatura, 
prorrogavel coriforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar passivei 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abnl de 2018, e nos termos do art. 6°, Ili , da Lei nº 10.522, de 
19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN 

14.5 1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver insente no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramente, sem ônus, 
antes da contratação. 

14 5 2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços 

14.7. Na l11pótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de class111caçào, para. apôs a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referencia anexo a este Edital. 
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16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO _ 
16.1. os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

18. DO PAGAMENTO 
18.1 . As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

19.1 1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado aentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

19 .-1. 3 apresentar documentação falsa, 

19 • 4. de,J<ar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19 1 6 não mantiver a proposta, 

19.1 7. correter fraude fiscal; 

19.1 8. comportar-se de modo inidôneo; 

19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para reg,scro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

19.3. Conside'a-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo apos o encerramento da fase de lances. 

19.4. O lic1tante/adJud1catáno que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem preju,zo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.4 1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

preJuizos significativos ao objeto da contratação; 

19 4.2 Multa de 2.% (dos por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conauta do hcI~an,._, 

19.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
aomi111strat1va pela qual a .Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

19.4 4. lmpeaimento de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, 

19 4. 5. Declaraç~o de in,doneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reab1l1tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; (\ \ 
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19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa t1p1ficada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Adm1nistrat1vo de Responsabi lização - PAR. 

19 7. A apu1ação e o Julgamento das demais infracões administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na ur1dade administrat1v1 

19.8. o processamento do PAR não inte:fere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa Jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

19.9. Caso o valor da multa não seJa suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o mun1cíp10 poderá cobrar o valor remanescente jud1c1almente, conforme artigo 419 do Código 

Civ il. 

19. 1 O. A aplicação de qualquer das penallaades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjud icatário, observando-se o procedimento 
previsto ,,a Lei n 8 6úG. de 1993. e subsidiariamente na Lei nº 9. 784, de 1999. 

19.1 1. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o principio da proporc1onalidade. 

19.12. As penalidades serão obrigatoriamente reg1stradas no SICAF. 

19.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
20.1 .A.té 03 (três\ dias úteis antes da data d"'signada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com, 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Comissão Permanente de Licitações sito na 
Prefeitura Municipal de João Lisboa, com sede na Av. Imperatriz nº 1331, Centro. 

20.3 Caberá ao Pr""goe1ro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

20.4. Acolhida a impugnação. será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5. 0$ pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro até 03 (tres) dias ute1s anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet no endereço indicado no Edital. 

20.6. O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido. e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos 
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-2-0-.7-_- A- s- im_p_u_g_n_a_ç_õ_e_s_e_pe-d~i~d-o_s_d'."""e_e_s_c-:-la_r_e_c_1m_e_n--:-tôs nao suspendem os prazos previstos no certame. 

20 7 1. A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecImPntos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21 .1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrõnico. 

21 .2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será ado naticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente. no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário pelo Pregoeiro 

21 .3. Todas as referências de tempo no Edital no aviso e durante a sessão pública observarao o horário 
de Brasllia - DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamen'.ado registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação 

21 .5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21 .6. As normas d1sc1plinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21 .7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
conduçao ou do resultado do processo hcitatório 

21 .8. Na contagem \JOS prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o ao vencimento Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração 

21 .9. O desatend1mento de exIgênc1as formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seJa possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomía e do interesse 
público. 

21 .10. Em caso de dIvergencIa entre dIsposIções deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital 

21 .11 . O Edital está d1sponibillzado, na íntegra, no endereço eletrõnico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, http //joaolisbOa.ma.qov.br, no Mural de Licitações - TCE - MA, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, 
consultado, lido e obtido er, sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) 
através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de Joao Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 
1331 , Centro. nos dias uteis, no horário das 08·00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e perlodo no 
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21 .12 1 nte:gram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21 12 1 ANEXO 1 - Termo de Referência ; 

21.12 2 ANEXO li - Mmuta de Termo de Contrato; 
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21.12 3 ANEXO Ili- Modelo de Carta Proposta, 

WILKA GABRIELLE DE VASCONCELOS SOUSA 
Secretária Municipal de Saúde 

17 



,........._ 

,,-.. 

1. DO OBJETO 

ESTADO DO M ARANHÃO 
PREFEITURA M UNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGAO ELETRONICO Nº 025/2022 
(Processo Administrativo nº 10.020/2022) 

ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Contratação de empresa especializada para a elaboração, aplicação, correção e resultado final de 

Processo Seletivo para provimento de cargos de Agente Comunitário de Saúde - ACS e Agente 

Comunitário de Endemias - ACE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento· 

-- ·- ----
ITEM ESPECIFICAÇÕES 

---- --- ------
1 Organizadores (responsáveis) pel<:_s:let1vo) 

2 Técnico para acompanhamento do site 

3 Impressão de Prova Objetiva 

4 Aplicadores de Prova (pagamento) 

5 Aplicadores de prova (despesas j 

6 Assessoria Jurídica (advogado) - - - - - --
7 Elaboração de Provas - 1ª e 2ª etapas (ACS/ACE) 

8 ; Confecção de Certificados 

9 Fiscais de sala 
---- --· 

10 , Facilitador (hora aula} 05 (cinco) facilitadores 

11 1 Facilitador(despes~ -- -- ---

12 1 Gabaritos --
13 Programador - Gabarito (leitura e apuração) /Resultado 

1 :'v1aterial Didático 
- ·-

14 

1.2. QUADRO DE CARGOS E LOTAÇÃO 

----
FUNÇAO: AGENTE COMUNIT RIO 
DE SAÚDE - ACS 
REQUISITOS: Ter con cluído o Ensino 
Médio e residir n a área da 
comunidade em que 
data da publicação 
Processo Seletivo 
JORNADA ()E TR 

atua, desde ªj 
do Edital do 

~ ALHO 40 
HORAS - -· 
SALÁRIO· 1.550 00 -- --

- -·-l 
1 --~ - - ,-

-

----

QTDE V.UNIT. V. TOTAL 

2 3.833,33 7.666,66 

1 2 433,33 2.433,33 

1.500 7,00 10.500,00 

7 566,67 3.966,69 

7 600,00 4.200,00 

1 3.166,67 3.166,67 

4 1.583,33 6.333,32 

150 10,00 1.500,00 

50 66,67 3.333,50 

200 90,00 18.000,00 

5 1.766,67 8.833,35 

1.500 6,00 9.000,00 

1.500 5,33 7.995,00 

130 46,67 6.067,1 0 

TOTAL 92.995,62 

CÓD 
1 

Área de Referência Localidade 
-Zo 

de Abrangência 
VAGAS CADASTRO DE 

IMEDIATAS RESERVA 

- -- . 

UBSM -- - -· 
UBSC --- -

UBS CID 

UTIRÃO 

ENTRO 

ADE NOVA 

na Urbana 
AMPLA PcD AMPLA PcD 

MU LTIRÃO 
- -i---- 2 o 

c ENTRO 2 o 
1-- -- . 

CIDA DE NOVA 3 o 

~ 18 
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~--UBS NORTE SUL ~---NOR_T_E_S_U_L ___ -+-_1_-+ __ 0_+----+-- --i 
TOTAL 8 O 

FUNÇ~O: AGENTE COMUNITÁRIO J 

DE SAUDE-ACS ___ . 
REQUISITOS: Ter concluído o Ensino 
Médio e residir na área da 
comunidade em que atua, desde a 
data da publicação do Edital do 
Processo Seletivo. 
JÕRNAOA DE TRABALHO: 40 
HORAS 

SALÁRIO 1 550 00 --------+---

CÓD Área de Referência 

ARAPARI - --
CENTRO DO TOINHO 

PINGO DE OURO 

ALVORADA I e Ili 

CIPÓ CORTADO 

CIPOZINHO 

LAGOA DA CIGANA 

BOM LUGAR 

MU.SSAMBÊ 

TOTAL 

FUNÇAO: AG-a TE COMUNITÁRIO 7 

------DE ENDEMIAS - ACE 
REQUISITOS: Ter co· ncluído o Ensino 
Médio e res1d1r 
comunidade em que 
data da publicação 
Processo Selet,vo. - -·- - -

na área da 
atua, desde a 
do Edital do 

- - --
JORNADA DE TRAB ALHO. 40 
HORAS 

SALÁRIO· 1.550,00 

CÓD Área de Referência 

DE NOVA 

Localidade de Abrangência 
-Zona Rual 

ARAPARI 

CENTRO DO TOINHO 

PINGO DE OURO 

ALVORADA I e Ili 

CIPÓ CORTADO 

CIPOZINHO 

LAGOA DA CIGANA 
-
BOM LUGAR 

MUSSAMBÊ 

Localidade de Abrangência 
- Zona Urbana 

CIDADE NOVA CIDA 

CE 
·--·-....__ 

NTRO 
-+----

NOR TE SUL 1 
-

TOTAL 

FUNÇAO: AGENTE COMUNITÁRIO 
DE EN DE MIAS -· ACE 

CENTRO 

NORTE SUL ---- -

VAGAS 
IMEDIATAS 

AMPLA PcD 

1 o 
3 o 
1 o 
1 o 
2 o 
1 o 
1 o 
1 o 
2 o 

13 o 

VAGAS 
IMEDIATAS 

AMPLA PcD 

3 o 
3 o 
1 o 
7 o 

o o 

CADASTRO DE 
RESERVA 

AMPLA PcD 

o o 

CADASTRO DE 
RESERVA 

AMPLA PcD 

o o 
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REQUISITOS: Ter concluído o Ensino 
Médio e residir na área da J 

comunidade em que atua, desde a 
data da publicação do Edital do I 
Processo Seletivo --1 

--~~~:::A :~~O =+ 
VAGAS CADASTRO DE 

CÓD I Área de Referência 
Localidade de Abrangência IMEDIATAS RESERVA 

1 
-Zona Rual 

AMPLA PcD AMPLA PcD 
1 

- _j__ 

1 São Raimundo, São 
, Domingos, Pé de Galinha. 
1 Centro dos Carlos 

Pindorama, BreJinho, 
1 Arapari Centro do Ze:z,nho 

Batata da Terra. Centro do 
Toinho. Lagoa da Cigana 

TOTA 

1 
São Raimundo, São 

Domingos Pé de Galinha, 

1 

Centro dos Carlos, 
Pindorama. Brejinho. Arapari, 2 o 
Centro do Zezinho Batata da 

1 
Terra, Centro do Toinho, 

Lagoa da Cigana 
---

L 2 o o 
- ---

1.3. Agente Comunitário de Saúde tem como atribuições o exerclcio de atividades de 

prevençã:> de doisnças e de promoção da saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em 

Saúde, mediante ações domiciliares ou comunitarias individuais ou coletivas, desenvolvidas em 

conformidade com as d retnzes do SUS que normatIzam a saúde preventiva e a atenção básica em 

saúde, com obJetivo de ampliar o acesso da comunidade assistida às ações e aos serviços de 

informação, de saúde, de promoção social e de proteção da cidadania, sob supervisão do gestor 

municipal, distrital estadual ou federal e demais atribuições legais (ART 3° DA LEI Nº 11 .350/2006). 

1.4. O Agente de Combate às Endemias tem como atribuições o exercício de atividades de 

vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com 

as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado e demais atribuições legais 

(ART. 4° da LEI 11.350/2006) 

1.5. O orazo de vIgênc1a da contratação é de doze meses, contado da assinatura do contrato, 

prorrogavel por iguais períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, 11, da Lei nº 

8.666/93 

1.6. O critério de julgamento a ser adotado deve ser o de menor preço global a fim de permitir a 

execução e centralização de todas as ações do objeto por uma única pessoa jurídica, facilitando o 

desempenho dos trabalhos e a consecução do obJetivo com excelência. 

1. 7. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação pretendida visa o provimento de cargos de Agente Comunitário de Saúde e Agente de 

Combate às EndemIas. promovendo a ampliação dos serviços prestados pela Administração Pública 

Municipal aos munícipes 
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3. CLASSIFICAÇAO DOS SERVIÇOS COMUNS 

3.1. o objeto cuja contratação é pretendida enquadra-se no conceito de serviço comum, nos moldes do 

que preconiza o art 1º, da Lei nº 10.520/02 p'isto que dotado de padrões de desempenho e qualidade 

objetivamente definidos neste l ermo de Referéncia, por meio de especificações usuais no mercado. 

4. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O prazo de exec11ção dos serviços é de seis meses, contados da data do recebimento da "Ordem 

de Serviço", conforme o cronograma de execuçao abaixo. 

4.2. Os serviços serão executados no prazo fixado no item nº 4.1 e atestados pelo(a) responsável pelo 

acomoanhamento e fiscalização do contrato. pc1ra efeito de verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referéncia e na proposta. 

4.3. Os serviços poderêo ser reJe1tados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser sanados no prazo de 

vinte e quatro horas a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

4.4. O recebimento provisório ou definitivo ao obJeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuizos resultantes da incorreta execução do contrato 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante· 

5.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta, 

5.1 2 Exercer o acor1oanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em reqIstro próprio as falhas detectadas. indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis 

5.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas seiam as mais adequadas; 

5.1.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 

trabalho seja pre" tado e desde que observado o I mite da legislação trabalhista; 

5.1.5 Pagar à Contratada o valor resultan!e da prestação do serviço, no prazo e condições 

estab0lec1das neste Tt::rmo de Referência; 

5.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber em conformidade com a legislação pertInante 

5 1 7 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

5 1 7 1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar­

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto~do o objeto da 
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contratação previr o atendimento dire~o tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuánO' 

5 1.7 2 

5 1 7.3 

direcionar a contratação de pessoa.; para trabalhar nas empresas Contratadas; 

promover ou aceitar o des1110 de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em at;v1dades d1st1ntas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

5 1 7 .4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou ertidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência ou Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 . Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta; 

6 .2. Reparar. corng1r remover ou subst1tu1r, às suas expensas, ro total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados 

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à administração pública municipal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua ntegralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos 

devidos à Contratada o valor correspondente aos danos sofridos; 

6 .4. Utilizar empregados tiabil1tados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações elT' vigor; 

6.5. Responsab1hzar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas soc1a1s. previdencianas, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

6 5 , NEio serão incluídas nas p.an1 has de custos e formação de preços as disposições 

contidas em Acordos, Dissíd1os ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 

part1c1pação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 

trabalhista de obrigações e d1re1tos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 

Publica, ou qu,::> estabeleçam direitos n:lo previstos em lei, tais como valores ou índices 

obrigatórios de encargos socia1:; ou pre111oenc1ár os, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade 

6.6. Atender ás solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo fiscal do cor·trato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência ; 
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6 7. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no 

serviços: 

6.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em corPpatibilldade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habihtaçao e quahf1caçá0 ex1g1das na licitação; 

6.9 Guardar s,gilo sobre todas as informações ob~,das em decorrência do cumprimento do contrato; 

6 .10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique durante a execução dos serviços. 

6.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execuçáo do serviço 

6.12 Paralisar por determinação da Contratante qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em rrsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

6.13 Promover a orgarnzação tecnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

ef1cienterr,ente de acordo com º"' documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado 

6 .14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no 

método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de Referência. 

6 .15 A CONTR,A T ADA devera loqo após, o encerramento das inscrições, depositar em conta corrente 

da CONTRATANTE o valor INTEGRAL apurado com as inscrições. Caso a empresa tenha algum custo 

com emissão de boletos e tarifas bancárias, o mesmo deverá estar incluso no valor total da proposta 

referente a prestação dos serviços, devendo demonstrar o custo através de planilha emitida pela 

instituição financeira emissora das quantidades de boletos emitidos. 

6.16. Caberá ainda à CONTRATADA 

6.16 1 Elaboração do cronograma geral, com 01 (um) dia de aplicação das provas; 

6.16 2 Elaboração de programas de estudo e i rid1cação da bibliografia para todos os empregos públicos; 

6.16.3 Elaboração e publicação de edital para abertura das mscrições; 

6.16.4 Elaboração do edital c0m observãn<.:ra de todas as Leis Federais e Municipais relativas ao 

assunto; 

6 16.5. Elaboração de edital das inscnções defendas, local data e horário de aplicação das provas, 

6 .16 6 Receber e oroceder a autenticação da cópia de documentos referente aos titulas que 

eventualrnent,., tore'l1 E" ntregues peles candidatos para a pontuação da prova de títulos; 

6.16. 7 Confeccao, reprodução aplicação e correção das provas; 

6 .16 8. Elaboração de edital divulgando o resultado final da seleção, com nome, número da inscrição e 

notas obtidas pelo candidato em cada prova e media final, bem como o nome de todos os não aprovados 

e daqueles quE: não compare, eram ao exame 

6.16.9. Respostas de 1::ventu ~1s rê•·ursos interpostos pelos candidatos; 

6.16.1 O. Elaboração do relatório final contend'J todos os atos da seleção pública; 

6.16.11 Flaboração dos modelos de Decretos autorizadores e nomeadores da Comissão do Processo 

Seletivo· 
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6.16.12. Cadastrar inscrições provenientes do ndependentemente de quantos interessados se 

inscreverem e realizar os devidos procedimentos 

6.16.13. Preparar o processo de tnscncão dos can jidatos na forma e nos periodos estabelecidos no 

Edital Normativo que regulamentará o Processo Seletivo, ficando a CONTRATADA obrigada a efetuar e 

processar o ff,cebIment0 das inscrições via tntern .... , no site da Contratada. 

6.16.14. Orientação e acompanhamento durante a realtzaçáo das inscrições através de um canal de 

comunicação, 

6.16.15. Após as inscricões deverá a Contratada formar o cadastro para geração de relatórios 

demonstrativos, com total dos tnscritos por ordem alfabética e outros relatórios pertinentes ao e que 

vierem a ser soltcItados pela CONTRATANTE 

6.16.16. Elaborar o modelo do EDITAL NORMATIVO COMPLETO DO PROCESSO SELETIVO, os 

avisos e os comunicados. submetê-los à aprovação da CONTRATANTE, comprometendo-se a veiculá­

los somente após a anuência formal da CONTRATANTE, observando o cumprimento dos prazos legais. 

6.16.17 A empresa contratada dev~ra apresentar o edital para aprovação pela Prefeitura em até 02 

(dois) dias ule1s aoós a data da assinatura do contrnt'J 

Dos editais a serem elaborados deverão constar no mínimo os seguintes tópicos: 

• Das disposições prelimirares; 

• Das inscrições 

• Das cond cães de realização das provas, 

• Do julgamento das provas, 

• Da contagem dos títulos, 

• Da class1t1ca.:;:ão ftnal; 

• Do critério de Desempate, 

• Dos recursos, e 

• Da Contratação (Nomeação); 

6.16.1 7 Submeter previamente a analise da contrata1te a Minuta do Edital para abertura das inscrições; 

6.16.18. A Minuta do Edital básico deverá ser analisado, refeito se necessário, verificando-se a 

legislação perttnente e vigente, e de"Tlais detaltles necessános à boa divulgação e compreensão geral 

dos candrdatos, para a devida aprovação pela Prefeitura 

6.16.19. Dar apoio à CONTRATANTE quanto às publicações, elaborando, quando necessário, material 

para divulgacào. avisos e edital, bem como a seu cr teno. realizar divulgações em jornais 

especIal;zados e outros re os de comunicação. tnclut'ldo o site da CONTRATADA. 

6.16.20. Elaborar as Propostas dos programas sobre os quais versarão as Provas (conteúdo 

programático) referentes ao Cargo (Emprego) com seus respectivos graus de escolaridade exigidos e 

indicar a b1ohografoa 

6.16.21 Elaborar P realizar as provas correspondentes ao emprego descrito no Edital, conforme 

programa de cada area, elaborado pela própria empresa 

6.16.22. Organizar os locais para a realização das provas. dentro do Município, com o apoio da 

CONTRAT t\NTE. sendo a CONTRATADA responsavel por toda organização de colégios, estruturas e 

equipe técr11ca: Í\. 
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6.16.23 Disponibilizar através de seu site a consu .a e retirada do cartão de convocação dos candidatos, 

conterido as seguintes informações: nome do candidato número de inscrição, cargo pretendido, local da 

prova, ho1 ária edemas detalhes necessário~ ? boa execução dos serviços. 

6.16.24 Providenciar por sua conta, a contratação de Coordenador para o recebimento de envelopes de 

comprovélção da !ítu!os. em data anterior ao dia ce aplicação das provas, ficando sob responsabi lidade 

dos mesmos, sanar quaisquer reclamações tumultos e problemas diversos gerados durante a entrega 

dos envelopes 

6.16.25. Providenciar por sua conta, a contratação de Coordenador para os locais onde serão realizadas 

as provas ficando sob responsabilidade dos mesmos, sanar quaisquer reclamações, tumultos e 

problemas diversos gerados durante os 02 (dois) dias de aplicação das provas, seja de imediato no local 

dos fatos ou mediante processo orientado ao candidato. 

6.16 26 Rec utar Banca examinadora especializada em elaborar questões de provas objetivas, 

dissertatIvas e titulas. claras e concisas do ponto de vista linguístico, competindo-lhe: 

6 .16.26.1 Elaborar questões das provas considerando as necessidades do cargo; 

6.16 26 2 Cumprir e fazer cumprir todas as regras para manutenção de sigilo no que concerne às 

pessoas rf!sponsáveis pelo trabalho 

6 .16.27. Recrutamento, pagamento e treinamento dos fiscais que trabalharão na aplicação das provas 

objetivas dissertativas e títulos. 

6.16 28 Prov1denc1ar listagem de separação de candidatos por cargo, sala e local, para publicação e 

divulgação através da Internet A listagem deverá estar afixada nos locais de prova para o ingresso dos 

candidatos á sala 

6 16 29 No dia de 1eal1zacão das provas estas deverão estar devidamente, acondicionadas em 

envelope plástico de alta resistência com lacre autocolante, para que seja aberto na presença dos 

candidc1to dentro da sala de prova, 

6 .16 ~O Providenciar o timbre da empresa no 1rnpresso das provas (em todas as suas folhas), gabaritos 

e anexos 

6 .16 31. A impressão das provas e ~odos os formulários deverão ser de ótima qualidade de leitura, sem 

liberaçâo de tinta do papel; 

6.16 1:? Revis!3r gramaticalmente todas as questões constantes de todas as provas, para que não haja 

problemas com má elaboração de perguntas, erros de concordâncias que impliquem em duplicidade de 

interpretação, ou qualquer outra situação que possa preJudicar o bom andamento do Processo Seletivo; 

6.1 6.3J. Recolher, após o término do horário previsto para a realização das provas nos dias 

estabelecidos as provas dos candidatos e proceder à conferência das mesmas de acordo com a ficha 

de prc~ença dl!l cada sala, 

6.16.34. Proceder à correção, julgamento e o desempate das provas, dentro das condições 

estabe'ec1das no Ed1ra do em todas as suas tases, 

6.16 35 Fornec8r à CONTRATANTE, após a correção dados referentes ao julgamento e o desempate 

das P' •vas 

6.16.06 Fornecer à CONTRATANTE arquivo digital em CD-ROM ou pen drive do banco de dados das 

relações dos cand1d;:itos referente a todas as fases do processo seletivo; \\, 
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6.16.37 Ser responsável por quaisquer problemas oriundos de má elaboração de questões de prova, 

correção ulgamento de!:.empate das provas e po'"ltuação dos títulos; 

6.16.38 Receber e responder impugnações, recuI sos e quaisquer reclamações civil ou judicial, em 

referência às elaborações, julgamento e o desempate das provas. Esta responsabilidade refere-se a 

todos os atos e fases do desde a assinatura do cor.t, ato até a homologação final do Processo Seletivo; 

6 .16.39. Dar assessoria técnica e jurídica à CONl RATANTE, com referência ao Processo Seletivo, pelo 

OBJETO CONTRATADO realizado, e acompanhar o andamento das ações até a extinção dos 

processos 

6 .16.40. Conservar as Folhas de Respostas e exemplares do Caderno de Questões pelo prazo de 

vigência do CONTRA TO e inutilizá-las após esse r•erkido, 

6 .16.41 Prov,dePcíar qualquer tipo de prova especial referente a deficientes físicos ou visuais, de 

qualquer grau ou natureza Deve consta· na ficha de inscrição se é portador de deficiência e de qual tipo. 

6 .16.42. Estar disponível per&nte a convocação da imprensa em geral , para quaisquer entrevistas 

referentes às provas e desde a assinatura do con .raro até a l1omologação final dos eventos; 

6 .16.43 Elaborar e Emitir todos os relatórios e modelos para publicação; 

6.16.44. Elaborar e Emitir o resultado dos candidatos habilitados em cada etapa bem como o resultado 

final do Processo Seletivo 

6.16.45 Orrentar ouanto às provIdênc1as a serem ~::imadas pela própria Contratante; 

6.16.46. Prover toda a intra-estrutura necessária ao bom andamento do Processo Seletivo; 

6.16.4 7. Preparar todo 0 material necessário ao oom andamento do Processo Seletivo, tais como: 

6.16.47.1 Elaboração do ·espectIvo Edital sujeito à aprovação da CONTRATANTE; 

6 .16.47.2 Elaboração e Reprodução das Provas em quantidades suficientes ao número de candidatos 

insentes, be TI como a apIIcação e guarda das mes 1as 

6.16.47.3 El.:ibo.acao do relatório final contendo todos os atos do Processo Seletivo, bem como, 

exemplarec; de publh .. ações peninentes a ele, para homologação da Autoridade Municipal. 

6.16.48. Responsabilizar-se totalmente pela aplrcação de novas provas, sem custo para a Contratante, 

se ocorrer um percentual de 20% (vinte por cento) de questões anuladas em qualquer uma das provas 

aplicadas 

6.16.49 Ministrar curso de formação inicial e continuada aos aprovados, arcando com todas as 

despesas necessarias para tanto 

7. DA SUBCONTRATAÇAO 

7.1. Não será adn 11tida a subcontratacão do obJeto. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível 'l fusão cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa Jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa Jurídica todos os reqursitos de habilitação exigidos na licitação 

original; seJam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a a,·uênc,a exp,essa da Adm,n,st,açêo à continuidade do contQ) 
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9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇAO DA EXECi;ÇAO 

9.1. Nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a execução do objeto anotando ern regIstro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessáI10 a regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2 /', ':scali:-aç3o 1c que tmta este item não xc1u1 nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive oerante terceiros, por qualquer irregular dade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios red1bitonos e, na ocorrência desta, nào implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, em conformidade com o art 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração ano a á em reg1stro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execu, ão do ..;ontrato indicando d,a mes e ano bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e enca1rnnhando os apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1 O pagar,ento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado (art 40 XIV a , da Lei nº 8.666/93) 

10.1 1 r) 0 paramentos decorrentes de desp&sas CUJOS valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso li do art 24 da Lei 8 666, de 1993 deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da aata da apresentação da Nota F1sca nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.1.2. Considerando a natureza e peculiaridade dos serviços, o pagamento será efetuado da 

seguintP. forma: 50% do valor contratual após o Processo de Inscrição dos candidatos e 50% 

após a conclusão do Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada. 

1 O 2 Conc:;1df!1 a-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do ob1eto do contrato 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regul~rid.:1de '1 -:a constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sIt1os eletrónicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 29 da Lei I"º 8 666, oe 1993 

1 O 3 1. Constatando-se. Junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser torn,:idas 2s providências previstas no do art 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de Abril de 2018. 

10 4. rlavendo er·o 'la apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda circunstãncia que impeça a llqu1daçâo da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

penden E: doe, rrente de pen::ilidade imposta 011 i"ladimplênc,a, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providen.:.,ie as medidas saneadoras Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a cc , p, _ .icão rJa reguler'zaçào da s1tua-ão não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será co1siderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.6 Arites de cada pagamento à contratada será realizada consulta ao 

manu,e ão o,..,s ~and•çces de nabIlrtação exIg1das no edital. 

verificar a 
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10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçâ1 de irregularidade da contratada, será providenci 

sua notif;cação, por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, a;::>resente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

10.8. Piév,a,11c11ta à e1nissbo de nota de empenl",0 € a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF oara 1dent1 1car possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

ãmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art 29 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de Abril de 

2018 

10.9. Não havendo regu1ar1zação ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à ex1stênc1a de pagarr ento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.1 O. Persistndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa 

10.11 . Havendo a e,et1va execução do obJeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescic:;ão do cortrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.1 1.1 Sera res~1nd1do o contrato em execuça ...;om a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade ou outro de interesse publico de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso pela máxima autoridade da contratante. 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.121 . A ::: ) 1tra .aua regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, r o sofrerá a retenção tnbutána quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime No entar,to. o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento c,fic1al, de que faz 1us ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar 

10.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma rorma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante . entre a data do venc1mE-nto e o efe ivo ad1mplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da segu•nte fórmu1a· 

EM = 1 x N x VP, sendo. 

EM = Encargos moratórias· 

N = Número de dias entre a data prev sta para.o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Va1or da parce'a a ser oaga 

1 = lndice de compensação financeira= O 00016408 assim apurado: 

1 -= (TX) 1 :. ( 6 t 100) 1 == 0.00016438 

28 



' ·~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TX - Percentual da taxa anual = 6% 

365 

11. DO REAJUSTE 

11 1 Cs preço::. sao fixos e irreaiustáveis nc prazo de um ano contado da data limite para a 

apreser,tação das propostas. 

11.1 1. Dentro do prazo de v1gênc1a do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o 1riterregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11 .2. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro o interregno Mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos fInance,ros do ultimo reajuste. 

11 .3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a 1mportãnc1a calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

corresponaent"' tão logo seja d1vu gado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de calculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer 

11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11 5 Caso o ir,d1ce es .abe1ec1do para reajustamento ventia a ser extinto ou de qualquer forma nao 

possa rriais ser utilizado será adotado, em subsutu1ção, o que vier a ser determinado pela legislaçao 

então e1, vigor 

11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remane~cente, por meio de termo aditivo. 

1' .7. O reajuste ,-erà realizado por apost1lamento 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 1 O 520, de 2002, a Contratada que: 

12 1 1 1nexecucar totaI ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação 

12 1 2. ense1ar o retardamento da execução do objeto, 

12.1 3 falhar ou fraudar na execucao do contrato 

12.1 4 . comportar-se de modo 1nidóneo; 

12. ·1 ó. cometer fraude fiscal 

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções· 

12.2.1 Advertencia por faltas leves. assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

sign1ficat,vos para a :ontratante 

12 2 2 '1lulta moratô ·1a de O 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parce1a 1nad1mplida até o limite de 30 (trinta) di;;:s; 

12.2.:' multa compensatória 

inexecuçdo total :lo ot1eto; 

de 2 % (dois µor cento) sobre o valor total do í\.t~ato, no caso de 
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SECRETARIA tv'!U!\ iCIPAL DE SAÚDE ------------:-:---~---:-:--- --------------------12. 2 4. e11 caso de 1nexe~ução pareia! a multa e, ,1pensatóna, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação 1rad1mplida, 

12.2.5. suspensão de licitar e 1mped1mento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

12.2.6. irrpedImcnto de '.citar e contratar com ó•gacs e entidades do município, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

12.2.6.1 A Sanção de 1mped1mento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses orevIstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste Termo de 

Referência 

12.2. 7. declaração de Ir11dcne1dade para licitar ·ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aolicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados, 

12.3. As sanções previstas nos subItens 12.2 1, 12 2.5 e 12 2.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntameme com ns de multa, descontando-a dos oagamentos a serem efetuados. 

13.4. Tambem ficam su1eItas às penalidades do art 37, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que· 

12.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaIsoueI tributos 

12.4.2. tenham praticado éltos IlícItos visando frustrar os obJetivos da licitação; 

12.4.3. oernor strem não possuir idoneidade pwa contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados 

12.5. A aplicação ae qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666 de 1993 e subs1d,ariarner.te a Lei nº 9 184 de 1999 

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos ou recolhidos em favor do Município, Ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

12.6.1 Caso a Cont atari e determine a multa de,era ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento aa comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Mun1c1pio podE rã cobrar o valor remanescente JudIcIalmente, conforme artigo 419 do Código 

Civi l 

12.8. A oi..to11dade compe,ente na aplicação aas sanções. levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena be111 como o dano causado à Administraç~o. observado 

o princípio dH proporciona idade 

12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrat,va t1p1f1cada p81a Lei nº 12 846, de 1 de agosto de 2013 como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira copias do p1ocesso administrativo necessárias à apuração da 

responsab;lidade da empresa deverao ser remet;das à autondade competen~m despac;~ 
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SECRETARIA IV'UNICIPAL DE SAÚDE -----·--------------------------------fundamentado, para cIencIa e decisão sobre a eventual instauração de investigação prelimine r ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR 

12.1 O A apuração e o julgamento das der1cJ1s infrações adm1nistrat1vas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública na ... 1onaI ou estrangeira nos termos da Lei nº 12 846, de 1 ° de agosto de 

2013, seguirã::; ~cu r"c r.om,al na ur dade ad.,. in:st~ativa 

12.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos oara apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participação de agente público. 

12.12 As pena.idades serão obriga.anamente , e:,!Stradas no SICAF 

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

13.1 O custo estimado da contratação é de kS 92 995.62 (noventa e dois mil, novecentos e noventa e 

cinco reais e sessenta e dois centavos), 

João Lisboa (MA), 15 de agosto de 2022 

Witful üd!''~- celos 
S ecret.Jr de 

P o rta ri 1 

WILKA GABRIELLE DEVA 
Secretãria Municipal de Saúde 

APROVO o Termo dP. Referência nos moldes de Inea do detalhamento descrito no referido 

VILSON SOARE 
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- ---------~P~R~E~G~A"!""o-=-=E~L-=e=TRL_N_IC_O_N_"_0_2S-/-20_2_2 ___________ _ 

(Processo Administrativo nº 10.020/2022) 

JI.NEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº ... .... / ... , QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
JOAO LISBOA (MA) E A EMPRESA 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica Je direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001 -10 com sede administrativa "ª '\v Imperatriz nº 1331 , Centro, representado pela 
Secretária Munic,pal de Saúde Sra WILKA G ,eR ELLE DE VASCONCELOS SOUSA, brasileira, 
casada agente polit1co. portadora da cédula de 1dP.nt1dadf.: de nº 041543832011-2 SESP-MA e do CPF 
nº 026 845.953-30, doravante denominado CONTRATANTE, e a _____ , pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____ , com sede na _____ , doravante 
designada CONTRATADA neste ato representada pelo(a) Sr (a) __ , portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ___ e ao CPF nº ___ . tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
10.020/2022 e em observánc1a às d1spos1ções déi .e 11º 8 666 de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e na Lei n ' 8 076, de 1990 L-ód1go ele Defesa do Consumidor resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 02S/2022, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O obJeto do presente Termo de Contrato e a elaboração aplicação, correção e resultado final de 
Processo Se1etivo para p'ovimento d:: cargm, L!e ,-qente Comunitário de Saúde - ACS e Agen.e 
Comunitário de E:í1cem1as - ACE conforme especit1,ações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência anexo do Edital 
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 02S/2022, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora independentemente de transcrição. 
1.3. D1sc;1m1nação ao objeto 

ITEM I DESCRIÇAO/ESPECIFICAÇÃO 

2. CLÁUSULA SEGUND \ - VIGÊNCIA 

-
ÇÁ IDENTIFICA 

O CATSER V 
---

-

UNO QTD V. UNT. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio 
na data de __ / __ / ___ e encerramento em seis meses, prorrogável na forma da Lei nº 8.666, de 
1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do p, e!-c>nte 1 ermo de Contrato é de RS __ (. __ .) 
3.2. No valor aC!ma es,ao inclu1das todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execuç~o contratual, inclusive tributos e/ou impostos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes taxa de adrrnn ::;traçáo frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento mtegr1I do objeto da contratação 

4. CLÁUSULA QUAtHA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despésac, :1ecorn rtes d~stc contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, pa,a o exerc1c10 de 2022 na classificação abaixo· 

10.301.0003 2-05b - Manut. e Func. da Atenção Básica de Saúde 
3.3.90.38 - Outros serviços de terceiros - pessoa 1urld1ca 

32 

---- - -- -------- ----



~,i-·~·· l\,,H.n,-7 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA 1\, UNICIPAL DE SAÚDE 

5. CLAUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. o prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6 1. As regras acerca do reajuste do valor con•ratual s~o as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexe a este Contrat.~ 

7. CLÁUSULA SETIMA- EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
7 1 As condiçõe~ de execução e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital 

8. CLAUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
8 1. ,. ,~cahz .,_áo d"' execução do objeto sei á efetllada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTF na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLAUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1 A~ obrigações da CO~TRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do E=a1tal 

10. CLÁUSULA OÉC1MA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10 1 As sanções refdrentes é.l execução do c0ntratJ Sé!O aquelas previstas no Termo de Referência, 
anex,..· do Ed 1t,3 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- RESCISÃO 
11 1 O~ ese• k Te , ) de Coritrato poderá su nscmdido 
11 1 o rato u ri,lateral e escrito da Adm1n1straçào nas situações previstas nos incisos I a XII e XVI I do 
art. 73 aa Le, n~ 8.060 de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da ap11caçao _,as ~anções prev,stas no Termo ae Referência, anexo ao Edital; 
11 1 2 dr1Iga .·el 1e11te r os teI rro::. do art 79 IncIs'.) 11, da Lei nº 8 666, de 1993. 
11 2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito a previa e ampla defesa 
11 3 A COi'J l RATADA reconhece os d1re1tos dé:l CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
previ~ ta no an. Tt da I n· nº 8 ",66, de 1993 
11 4 O termo de ms'"'•são será precedido cie RB!atono 1nd1cat1vo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso 
11.4 , Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11 4 ~- ReIaçác cios o., gameritos já efetuados e ainda aevIdos 
11 4 .! 1,, jer.17 açóP.s e rnultas 

12. C_AJSlJLA DÉC1.~1A Sl::GUffüA-VEDAÇÕES 
12 1 ~ ve:dé!c:. 'J a CC. f ~AT AüA 
'2 1 , i:--=•ucIonar ou Jt1hzar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1 ? Interromoer a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CON--RATAi'Jl 1:: sa'.v os ca5os previstos err le, 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 
·13.1 F.ventu:,l's ~Iter;:,r; PS contratLaIs reger-se-ão reIa disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 
13.2 A L,QN I RATADA e ob11gada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressbes que se fizerem necessarios, ate o lunite ae 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atuali ,ado do r.or ~rato 
13.3 As supressões ·esultantes de acorao celeorado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25°/.1 (vinte e ,;inco por cento) do valo, In c1al atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIM~ QUA"TA - DOS CASúS OMISSOS. 
1 -< , Os r-:asos omissos serão dec1oidos peIa CONTRA 1 ANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8 666 de 1993, na Lei nº 1 O 520 de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
adm1r,isti'dl1vos e, subs1diariamerte, segundo os dIspos1ções contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
ele Der~sa do Consum1tJor - e rorn,as e pnnc pI0s gerais dos contratos. \\ \ 
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15.1. CLAUSULA DECIMA QUINTA- PUBLICAf'AO 
15.1 lrcu nt,irá à C 1NT~AT ANTE prov1denc1ar a p·:.iblicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial no prazo previsto na Lei nº 8 666. de 1993 

16.1. CLÁlJSULA DECIMA SÉXTA- FORO 
16.1 . É eleito o Foro da cidade de João Lisboa ( M.A) para dmmir os litígios que decorrerem da execução 
deste Te~rr.c de r-:i: trato q e nio possam ser ccmpostos pela conciliação, conforme art 55, §2º da Lei 
nº 8.666/93 

Para firrr.eza e vahaade ao pactuado, o presentE. Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor a1•e, depois d1= lido e achado em ordem V31 assinado pelos contraentes. 

TESTEMU"'JHAS 

1 - _ _ 
CPF 

2 - - ----- ---
CPF 

Wilka Gah~/' .1.' a. ·cn 6sJoão Lisboa (MA), _de __ de 2022 
Sec rt.·.t~ !v e,. 1 u e 

P ortdrt, l) • 1 u2 

Responsável legal da CONTRATADA 
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PREGAO ELETRONICO Nº 025/2022 
(Processo Administrativo nº 10.020/2022) 

ANEXO Ili 
(Proposta de Preços) 

de de ---------
Prezados Senhores. 

_ _ _ ___ (empresa), com sede na cidade de _________ à Rua _____ , n.º 
inscrita no CNPJ/MF sob o número ________ , neste ato representada por 

____________ , portador do CPF n ' ____ e R.G. n.º _____ , abaixo 
assinado propõe à Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, 
os preços infra discriminados para a elaboração aplicação correção e resultado final de Processo 
Seletivo para provimento de cargos de Agente Co'11unttàrio de Saúde - ACS e Agente Comunitário de 
Endemias - ACE obJeto do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2022 - CPL: 

- -
ITEM ESPECIFICAÇÕES 

1 lürganizadores ~espons~veis) pelo selet1vo 

~ J Técnico para acor12o~nha_me~1to do s~~e 

3 1 lmpressào de Prova Objetiva 

--
) 

-
-- -- ---

4 1 Aplicadores de Prova (pagamento) -----
5 Aplicddmes de prova \de&pesas, 

6 

7 

8 

------- -----
Asse,;soria Jurídica (advogad·J) ---- ---
E:labo•ação de Provas - 1·1 e 2ª etapas (AC 
-- - - ---- -
ConfecçJo de Certificados 

9 F1sca1s de sa,êl --- --- - - --------

-
S,ACE) 

-

---
10 

11 

12 

Faci!ilador (hvra auíaJ 05 (cinco) fac1iítaaor es 
- - -- --- -- --r ncilIta9or\ despesas 2_ _ _____ _ 

G.:iba11to:::. 
--

13 ?rogratY\ddo, - Gabarito (leitura e apuraçã 
i-------

o) /Resultado 
--

14 ;V.aterrai Didat1co 

CATSER V: 10014 

QTDE V. UNIT. V. TOTAL 

2 

1 
r-

1.500 

7 

7 

1 

4 

150 

50 
-·-

200 

1 
5 

1 1.500 

1.500 

1 130 

TOTAL 

OBS: A descric!io mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CA TSERV 

a) Prazo de validade da proposta , que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sJa abertura 

b) O obJeto deverá ser executado ,mediatamente a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pc:a Secreta Ia ML.r.,c.. pai de Saúde, 

e) O valor total da proposta é de R$ __ ( __ _ 

Nome Assinatura do Responsável da Empresa 
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